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ESTADO DO CEARA

SECRETARIA DA FAZENDA
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO Nº S J {; (e; Cf
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 06.07.99.
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/000698/94 AI Nº 1/341056/94
RECORRENTE: COPRAL COMÉRCIO NAVEGAÇÃO LTDA.
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
RELATOR ORIGINÁRIO: MOACIR JOSÉ B. DANZIATO.
RELATORA DESIGNADA: MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
ICMS. OMISSÃO DE VENDAS. AUTUAÇÃO NULA POR IMPEDIMENTO
DOS AUTUANTES. H~ que ser considerado ~ULO o processo ins
truldo por Auto de Infração precedido de Termo de Inicio
de Fiscalização com vicio insan~vel, eis que fora emitido
em desobediência ao disposto no art. 726, VI do Dec. nº
21.219/91, que dispõe sobre o prazo "nunca inferior a 05
(cinco) dias", para que () contribuinte apresente éI docu _
mentação fiscal necess~ria ~ diligência. NULIDADE ABSOLU-
TA, com arrimo no art. 32 da Lei nº 12.732/97. Recurso vo
lunt~rio provido. Reforma da decisão de 1º grau. DECISÃO
POR MAIORIA DE VOTOS.

RELATÓRIO:

Nos termos da peça vestibular traz a seguinte acusaçao:
"após an~lise de tod~s as operações de circulação de ,mercadorias
constantes dos relatorios em anexo, referente ao exercicio de
1992, e conforme levantamento fiscal procedido com auxilio do Sis-
tema de Levantamento de Estoques do DEFISE, constatou-se que o con
tribuinte acima mencionado deixou de emitir notas fiscais de sai =
das de mercadorias, caracterizando-se uma omissão de vendas no mon
tante de Cr$ 59.378.171,50 (cinquenta e nove milhões, trezentos e
setenta e oito mil, cento e setenta e um cruzeiros e conquenta cen
tavos), ensejando uam evasão de ICMS no valor de Cr$ 10.094.289.10
(dez milhões, noventa e quatro mil, duzentos e oitenta e nove c~u-
zeiros e dezesseis centavos), conforme se demonstra no Relatório I

Totalizador do levantamento de mercadorias, parte integrante e com
plementar do presente A.I.".

Após apontar os dispositivos infringidos os autuantes pro
poem fi,penalidade inserta no arte 767, 111, "b" do Dec. nº 21.219791.

Nas informações complementares os autuantes mantem o teor
da peça inau~ural, demonstrando o valor do cr~dito tribut~rio a
ser recolhido.

~ I

Integra a instruçao procedimental o Termo de Inicio e de
Conclusão de Fiscalização nQ 132155, a Portaria nQ 281194, a Ordem
de Se~viço nQ 2476/93, o Termo de Prorrogação dos trabalhos fisca-
lizatorios, bem como todos os relatórios de entradas e de saidas I

de mercadorias e totalizador,embasadores da ação fiscal.
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Em suas razões de defesa que dem('ram as fls. J02
dos autos, a autuada requer a anulaç~o do Auto de Infraç~o em cau-
sa, por entender n~o ser possivel realizar uma fiscalizaç~o sem le
vaI' em consideraçio os livros fiscais da empresa.

Em inst~ncia singular, a nobre julgadora: a luz do
art. 2º, V da Lei nº 11.530/89 e do art. 126. I do Dec. nº 21.219/
91, decide pela Proced~ncia da Açio Fiscal ..

Às fls. 112 a 114. a autuada interpõe recurso voJun
t~rio, alegando razões de facto ~t de jure que julga militarem e~
seu favor, buscando a reforma da decisio condenat~ria, no sentido'
de que seja julgado Improcedente a Açio Fiscal.

A douta Consultoria Tribut~ria: em parecer adotad('I
pela douta Procuradoria Geral d9 Estado: sugere o conhecimento e
despr~vimento dO,recurso voluntario interposto: para confirmar a
decisao condenatoria recorrida.

É o relat~rio .
M.D.S.S. ~
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VOTO DA RELATORA:
fls.03

O a t o p r o c e s sua 1 a dmi n i s t r a t i v\.'- t r j bu t á r i l' , c,, ml'
q U a 1 que r a t o j u r id i c o, r e c 1a ma, pa r a s e rv i~1 i d o e e f i c él::, l' S r \.'qui

Isitos fundamentais de ser praticado por agente cara::, m(\strar'-Sl'
n a f o r ma p r e s c r i t a e não d e f l~S a em] e i , e c on t e r (\b j c t \.' 1 i c i t \.'. Re _
la t i v a me n t e a o s e g und o dos r e qui s i tos. tem o s a f l' r ma, q ua nd l' r r (' s _
c r i t a e mIe i, ~ d e e s t r i t a o b se,' v ~.n c i~., sob p e n a d e \' i c i a r i r r e ml' _
diavelmente,o ato que, sem obedece-la, se p,;aticar. O at0 rr0cess~
aI viciado e um ato nulo. O ordenamento juridic0 reae:e a impl'rfei-
ção do ato processual, destinando-se a inefic~cia. -

A n e c e s s i d a d e d e f i x a r g a r a n t i a s a s pa r t l~s. d l' m\.'d l'
a celebrar-se um processo apto a conduzi]' ~ aut~ntica atuaç~0 do
direito, segundo a verdade dos fatos e mediantl' a adequada partici
ç ã o d e to dos o s seu s s u j e i tos, f a z o 1 e g i s la d o r l' s t a b l' J e c l' r e x ig :-n
c i a s f u n d a me n t a i s q u a n t o a f o r ma d o él t o p r o c l~S sua I. d l' n t " \.' d \.' S i s =
tem a daI e g a 1 i d a de, d e mod o que p ,'e t e r i d a uma d e las o il t l' l: n uI\., .

In casu, a acusação fiscal funda-se em OMISSXO DE
VENDAS por p'arte da empresa i~digltada, que exige a Lnrél~ura, dl'
Te r mo d e I n i c i o d e Fi s c a 1 i z a ç a o d e v i d a me n t e f o r mi!li:: a li o. .\ éln il I i s l'
preliminar dos presentes autos, examinando os élSPl'ctO~ formais do
ato administrativo praticado pela autoridade fiscal, a lu:: d0 ar"t.
726, VI do DeS. ~º 21.219/91, verificam0s que no Term\.' de Inicio
d e Fi s c a 1 i z a ç a o a s f 1 s. O3, o c on t r i b u i n t e f o r a i n t i ma d o él a p r e S l' n
tal' os livros e documentos fiscais necess~,'ios ~ di]ig~ncja e n~;
f o i c o n c e d i d o o p r a z o p r e v i s t o n o d i SP0 s i t i v 0 S U Pr a. que l: Pl' r d l' _
ma i s c r i s tal i n o a o diz e 1': " nu n c il j 11f \.~r j o r a O5 (c i n c l') d j as". I~ li m
r e q u l. s i t o f u nd a me n tal ~. vaI j d a d e d \.) a t \.' Pr a t i c a d \.). r \.'i S l' S t;~ p I' l' _
v i s t o e mIe i e d e v e s e r e s t r i t a me n t e o b e d e c i do. d o C l' n t r á I' 1 l'. \' i c i
a irremediavelmente o ato, sendo decretada de ~fíci0 pela autl'l'lda
de julgadora. -

Convém aqui lembrar que os pra::l'S estao li.gados ao
d e s e n v o 1v i me n t o d a a t i v i d a d e p r o c e s sua 1. Pe las u a p r C'p I' i a \.'s S l' n _
cia, o processo é uma atividade que se desenvolve neccssa]'iamente'
no tempo, dai ser a dimensão temporal inscpar~vel do proceSS0 e li-

ma de suas caracteristicas peculiares.

Os prazos estabelecidC's nas leis disciplinadoras do
processo administrativo-tribut~rio exigem fiel e rígida 0bedi:-n-
c ~a, ,P r i n c i p a 1me n t e q ua n dos i g n i f i c a m ga r a n t i a de di,' e i tos. 1st 0
nao e impediente de que, em alguns,casos, tal rigor seja ameni~a _
do, dando a lei procedimento especifico para os casos de exceça0.

Na lei que rege o procedimento nos pr0cessC's fis-
cais, h~ diversos casos de prazos a observar. mandand0 l'li! c0nt~-
los de modo c~ntinuo, excluin~o o dia do come~0 e contandC'-se o do
vensim~nto. So se iniciam e so vencem em dia util, de expediente I

n o o r g a o em que o a t o d e v e s e r p r a t i c a do, pC'd e nd l' i! i!U t \.'r i d a d e a d _
ministrativa ampliar o prazo para o cumprimento de cxig~ncias fei-
tas ao contribuinte, quando razàes.de jmport~ncla indicarem a ("on-
ven~~ncia de tal concessão, que, a bem da verdade. n~o ~ " caso da
materia que ora se nos afigura, pois o prazo que deveria ter sido'
concedido no alusivo Termo de Inicio de Fiscali:aç~o est~ previsto
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no art. 726, VI do Dec. nº 21.219/91, que assim preceitua:
"Art. 726 - A ação fiscal começará com a lavratura do

Termo de Inicio de Fiscalização, no qual constará:
......................................................
VI - livros e documentos necessários ~ dilig~ncia c o

prazo que estes deverão ser apresentados, nunca inferior a 05 (ci~
co) dias".

Como vimos, trata-se de um prazo legal quanto a l'rj-

gem, e, quanto a consequ~ncia jurídIca que a I~I-liga a esse fato'
temporal ~ perempt~rio, cuja inobserv~ncia acarreta a perda do po-
der de pratI~i~-~-i~~: Por isto ~ improrrogável.

Por tais razões. diante do vicio insanável detectado.~
que decretamos a nulidade a~soluta da ação fiscal, consoante int~-
lig~ncia do art. 32 da Lei nº 12.732/97, face o impedimento dos a~
tuantes.

Merece, pois, reforma a decisão singular que manifes
tou juizo pela Proced~ncia da Ação Fiscal, sem antes se deter na o
ra discutida questão preliminar.

Is~o posto, votamos pelo conhecimento e provimento ,do
recurso voluntario interposto, para reformar a decisao condenato _
ria recorrida, decidindo-se pela NULIDADE ABSOLUTA da Ação FiscaJ
por impedimento dos autuantes, em desacordo com o parecer da douta
Procuradoria Geral do Estado.

,
E o voto.
M.D.S.S. ~
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DECISÃO:

fIs.OS

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos. em que
e recorrente COPRAL COMiRCIO NAVEGAÇÃO LTDA. e recorrido CiLULA I

DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
RESOLVEM os membros da 2ª Cimara do Conselho de Recursos

Tribut~rios, por maioria de votos, conhecer do recurso volunt~rio.
dar-lhe provimento, para reformar a decisão condenat;ria pr~~ferid~
na instincia singular e declarar a NULIDADE ABSOLUTA da Ação fis _
cal por impedimento da autoridade autuante, nos termos do voto da
relatora designada, em desacordo com o parecer da douta Procurado-
ria Geral do Estado. Foram votos vencidos os dos ilustres canse-
lheiros Moacir Jos~ Barreira Danziato (relator origin~rio). Jos~
Maria Vieira Mota e Jos~ Amarilho Bel~m de Figueiredo. .

Sala das Sess~es da 2ª Cimara do Conselho de Recursos Tri-
but~rios em Fortaleza, 1º de setembro de 1999.

~JOSE RIBEIRO NETO
P r e s' er~e .--.

,-~u...
AN TOS SALO~l.~O
tora designada

I UEIREDO

~JL
UBIR TAN fERREIRA _ ANDRADE

Procurador do Estado

JOsi PAIVA DE FREITAS
~conse~eiro
'WL~~~ARWuJ}~WitrIAR

Conselheir

ANCISCO DAS CHAGAS A.ALBU~
Conselheiro
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